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 novos parcelamentos do solo�EP�.VOJD©QJP�EF�#FUJN

&TUF�1SPKFUP�EF�-FJ�TVSHJV�EB�OFDFTTJEBEF�EF�BUVBMJ[BS�B�MFHJTMB£�P�
WJHFOUF�RVF�USBUB�EPT�OPWPT�QBSDFMBNFOUPT�EP�TPMP
�

FTQFDJBMNFOUF�OP�RVF�TF�SFGFSF��T�TVBT�NPEBMJEBEFT�F���
JNQMBOUB£�P�EB�JOGSBFTUSVUVSB�C�TJDB�OFDFTT�SJB��&TTB�-FJ�UFN�
DPNP�PCKFUJWP�PSEFOBS�B�QSPEV£�P�EP�FTQB£P�DPN�WJTUBT�B�
SFEV[JS�PT�DPOGMJUPT�OP�UFSSJU¯SJP�F�PQPSUVOJ[BS�B�NFMIPSJB�EB�

RVBMJEBEF�EF�WJEB�VSCBOB�OP�NVOJD©QJP�EF�#FUJN�



Secretaria de Ordenamento 
Territorial e Habitação 

SO RTEH

Histórico das Alterações da
Lei Parcelamento do Solo

1. Decreto nº 237, de 02 de maio de 1969

2. Lei nº 5.169, de 20 de julho de 2011

3. Lei nº 6.051, de 21 de junho de 2016

4. Lei Complementar nº 10, de 10 de setembro de 2019

5. Projeto de Lei 2023
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Projeto de Lei de Parcelamento do Solo
Capítulo I - Disposições Preliminares
Capítulo II - Do Parcelamento do Solo Urbano

Seção I - Do Loteamento
Subseção I - Do Loteamento Fechado ou de Acesso Controlado

Seção II - Aprovação Vinculada em Gleba
Seção III - Do Condomínio de Lotes
Seção IV - Do Condomínio de Chácaras
Seção V - Do Desmembramento

Capítulo III - Da Modificação de Parcelamento do Solo Urbano
Seção I - Desdobro
Seção II - Remembramento
Seção III - Reparcelamento

Capítulo IV - Do Processo de Aprovação do Parcelamento
Capítulo V - Das Obras de Infraestrutura e Garantias de Execução
Capítulo VI - Da Regularização de Parcelamentos
 Seção I - Da Regularização de Desmembramentos e Desdobros por Estremação de Divisas
Capítulo VII - Do Cancelamento de Parcelamento do Solo
Capítulo VIII - Disposições Penais
Capítulo IX - Das Disposições Finais
Anexo I - Glossário
Anexo II - Parâmetros de Parcelamento
Anexo III - Diretrizes Viárias
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1. Adequações de termos técnicos

Referências às Áreas Verdes foram modificadas 
para Espaços Livres de Uso Público, os quais incluem, 
além de áreas verdes, praças, bosques, áreas de lazer e similares.

Referências à Condomínio Urbanístico foram substituídas por 
Condomínios de Lotes, em consonância com a Lei Federal. 
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2. Inclusão, no art. 11, do conceito de vias públicas oficiais 

com o objetivo de alinhar o entendimento técnico

3. Inclusão, no anexo III, das Diretrizes Viárias

com o objetivo trazer para a Lei os parâmetros técnicos exigidos

pelo Município
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SO RTEH4. Inclusão das modalidades de parcelamento com o objetivo de
adequar à realidade e demandas no município

• Aprovação Vinculada em Gleba (Seção II)

Art. 21. A Aprovação Vinculada em Gleba é a legitimação, como lote,�
do terreno não resultante de parcelamento do solo urbano aprovado,�
vinculado à aprovação da edificação, sujeito à transferência de área ao�
Município e às demais exigências fixadas nessa Seção�

• Condomínio de Chácaras (Seção III - Subseção - I)

Art. 39. I - Área mínima de 2.500 m2; II - Unifamiliar / Misto para comércio local; 
III - Acesso do Condomínio para logradouro público; IV - Vias condominiais dotadas
de infraestrutura mínima, podendo ser utilizada pavimentação alternativa ao asfalto;
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I – parcelamento do solo urbano, a divisão de uma gleba em lotes ou áreas potencialmente 
edificáveis, podendo ser feito mediante loteamento ou desmembramento; 

Proposta atual:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei entende-se por:
I - parcelamento do solo urbano, a divisão de uma gleba em lotes ou área potencialmente 

edificável, podendo ser feito mediante loteamento, condomínio de lotes,  condomínio
de chácaras, aprovação vinculada em gleba ou desmembramento;

5. Adequação do texto, de forma a incluir as modalidades 
de Condomínio de Lotes, Condomínio de Chácaras e de 
Aprovação Vinculada em Gleba.

PLC 10/2019:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei entende-se por: 
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6. Possibilidade de fechamento parcial do Condomínio de lotes
e outras regulamentações

Art. 23. O perímetro do condomínio deverá ser fechado com muro ou outros dispositivos 
sendo que a Área Institucional, deverá ter acesso direto para logradouro público, 
permitindo-se que os ELUPs fiquem no interior do condomínio.

Parágrafo único. O fechamento parcial do perímetro do Condomínio de lotes poderá ser 
aceito se devidamente justificado, através de instrumento jurídico ou documento técnico 
aprovado pela Comissão Executiva do Plano Diretor.

Art. 24. Os equipamentos de uso comum ao Condomínio de lotes, tais como guarita, 
portaria, clube e similares, deverão ser previstos em lotes condominiais. 



Secretaria de Ordenamento 
Territorial e Habitação 

SO RTEH

6. Possibilidade de fechamento parcial do Condomínio de lotes
e outras regulamentações

Art. 29. O poder público poderá realizar a abertura parcial do Condomínio de lotes 
com a finalidade de promover conexões viárias de seu interesse.

Art. 30. Não será permitido o desdobro em nenhuma modalidade de Condomínio de lotes.
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7. Alterações na modalidades de Desmembramento

Ajuste na redação referente ao Desmembramento para esclarecer a necessidade de 
aproveitamento de via pública veicular existente, conforme explicitado no Decreto 
Estadual nº 48127, de 26/01/2021. 

Retirada dos termos “modificação” e “ampliação”

Art. 41. Desmembramento é a divisão da gleba em lotes destinados à edificação com
aproveitamento de via pública veicular existente, desde que não implique na abertura
de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento dos já existentes;
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8. Alterações na Regularização de Parcelamentos

Inclusão do capítuloVI  referente à Regularização de Desmembramentos e Desdobros 
por Estremação de Divisas. A redação deixou mais clara a necessidade de apresentação
de matrícula atualizada do móvel objeto da estremação em que a propriedade registrada
idealmente fracionada esteja em nome do interessado;
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9. Regulamentação do Cancelamento do Parcelamento do Solo

Inclusão do Capítulo referente ao Cancelamento de Parcelamento do Solo,
em conformidade com a Lei Federal, em que a parte cancelada do parcelamento
volte às condições de Gleba, e fica obrigada a emissão de novas Diretrizes Básicas
Municipais em empreendimentos futuros;
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10. Regulamentação da apresentação dos Arquivos Digitais

Art. 71 §1º Os arquivos digitais das plantas deverão ser elaborados em coordenadas 
UTM referenciadas ao Datum SIRGAS 2000, utilizado pelo Sistema Geodésico 
Brasileiro e Sistema Cartográfico Nacional, estabelecido conforme Resolução 
IBGE nº 01, de 2015.



Secretaria de Ordenamento 
Territorial e Habitação 

SO RTEH11. Alteração dos Anexos

Anexo I
Glossário - Inclusão de alguns termos

Anexo II 

Quadro I : Adequação das modalidades citadas;
Quadro II: Inclusão da AIA-II e adequação para Reurb
Quadro III: Adequação das modalidades, inclusão da obrigadoriedade de praça em

   Loteamento e Condomínio de Lotes;

Anexo III
Diretrizes Viárias
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Lei Complementar nº 08, de 09 de setembro de 2019 
e Lei Complementar nº 12, de 29 de julho de 2020

Proposta de alteração da 
Lei DE REGULARIZAÇÃO 

urbanística e fundiária|REURB
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A Lei da REURB dispõe sobre a regularização urbanística 
e fundiária no município de Betim e dá outras providências.

Toda a legislação elaborada está de acordo com a
 Lei Federal nº 13.465/2017 e Decreto Federal nº 9.310/2018.
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ESTRUTURA
Capítulo I - Disposições Preliminares

• Modalidades de Regularização Fundiária (Reurb-S e Reurb-E);
• Conceitos de Núcleo Urbano Informal e Núcleo Urbano

Informal Consolidado.
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ESTRUTURA
Capítulo II – Da Política Municipal de 
Regularização Fundiária

• Seguirá os princípios da sustentabilidade econômica, social,
ambiental e ordenação territorial;

• Busca pela incorporação dos núcleos urbanos informais ao
ordenamento territorial e pela titulação de seus ocupantes;

• Criação da Comissão Técnica de Regularização Fundiária – CTRF;
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ESTRUTURA
Capítulo III – Do Processo Administrativo da Reurb

• Forma do requerimento dos legitimados;
• Prazo para análise da CTRF;
• Análise da necessidade de estudo técnico ambiental;
• Buscas cartoriais para fins de notificação de confrontantes e integrantes

do perímetro da Reurb proposta;
• Dados necessários na elaboração da listagem dos ocupantes;
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ESTRUTURA
Capítulo IV – Do Projeto de Reurb

• Apresentação do projeto de Reurb, bem como os levantamentos cadastrais 
 deverão observar as normas técnicas pertinentes;
• Hipóteses em que será exigido estudo técnico ambiental;
• Elaboração do Projeto de Regularização Fundiária – PRF pela CTRF;
• Aprovado o PRF, será elaborada a Certidão de Regularização Fundiária – 
 CRF para envio ao Serviço Registral Imobiliário.
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ESTRUTURA
Capítulo V – Das Medidas Gerais Comuns da Reurb

• No caso de Reurb-E, o beneficiário poderá solicitar isoladamente as
isenções previstas na Reurb-S (Art. 13, §1º, Lei 13.465/17);

• Ficarão isentos do pagamento do IPTU todos os imóveis enquadrados
na Reurb-E e Reurb-S, por período equivalente a até três anos, a partir
do exercício subsequente à respectiva titulação;
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ESTRUTURA
Capítulo VI – Das Disposições Finais e Transitórias

• Possibilidade de análise da hipossuficiência financeira do interessado, 
 mediante requerimento específico;
• Todos os padrões de memoriais descritivos, plantas de projetos e demais 
 representações gráficas seguirão modelos estabelecidos pela CTRF;
• A Reurb em andamento antes da data desta Lei, está sujeita a aplicação 
 da Lei Complementar nº 08/2019, podendo o interessado optar pela 
 aplicabilidade desta Lei, apresentado à CTRF manifestação por ofício, 
 dentro do prazo de 90 dias, a partir da data de publicação desta Lei.
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Lei 5.540,  de 06 de junho de 2013.
Lei 6.421 de 28 de setem bro de 2018,  a ltera  o Anex o I da  lei 5.540/2013.  *revoga da

Lei 6.499 de 03 de m a io de 2019,  a ltera  o Anex o I da  lei 5.540/2013.

Proposta de alteração da 
Lei de ESTUDO DE IMPACTO

DE VIZINHANÇA
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Capítulo I - Disposições Preliminares
Capítulo II - Das Responsabilidades

Seção I - Do Profissional e da Empresa
Seção II - Do Proprietário

Capítulo III - Do Estudo Prévio De Impacto De Vizinhança - EIV
Seção I  - Da Obrigatoriedade do EIV
Seção II - Da Elaboração e Apresentação do EIV
Seção III - Da Aprovação do EIV
Seção IV - Da Comissão de Avaliação de Empreendimentos e Atividades de Impacto - CAE-AI
Seção V - Das Medidas Viabilizadoras, Mitigadoras e Compensatórias

Capítulo IV - Das Infrações e Sanções
Capítulo V - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Projeto de Lei de &*7



SEIV
   
 

Objetivos  -  Motiva ções Forma liza çã o
Nã o foi revisa da  integra lmente desde a  sua  publica çã o em
2013.
Nos a nos de 2018 e 2019, foi revisa da  SOMENTE a  Ta bela  do
Anexo I, que contém a s a tivida des de impa cto. 
Atua liza çã o da  Lei em rela çã o a  rea lida de econômica  e socia l
do município.
Ma ior cla reza  e fa cilida de na  interpreta çã o da  lei.
Otimiza çã o e pa droniza çã o de conceitos e pa râ metros.
Agilida de no fluxo de a ná lise e trâ mite do processo.

No decorrer dos a nos, já  existira m proposta s de a ltera ções
pontua is em 2017, 2018 e 2019.
No a no de 2022 fora m rea liza da s 12 reuniões com os
membros da  Divisã o de Pla neja mento Urba no e da  Seçã o
de Aná lises de Estudo de Impa cto de Vizinha nça ,
a rquitetos, engenheiros e a dvoga dos da  Secreta ria  de
Ordena mento Territoria l e Ha bita çã o.
A proposta  de lei foi fina liza da  em ma rço de 2023. 

A Lei de Estudo de Impa cto de Vizinha nça  
v isa  a  ins ta la çã o de empreendimentos

res idencia is , comercia is  ou industria is  em
equilíbrio com a s  ca ra cterís tica s  de ca da

regiã o da  cida de ga ra ntindo a  qua lida de de
vida  da  v izinha nça  e do meio a mbiente

 a lia da s  a o desenvolv imento.

A LEI E A
REVISÃO
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Conceitos : Medida s  mitiga dora s , compensa tória s  e v ia biliza dora s ; Área  Utiliza da  pa ra  a tiv ida des  e
edifica ções  e pa ra  pa rcela mentos ; Impa cto; Vizinha nça .

Anexos : I -  Ta bela  de empreendimentos  pa ss íveis  de EIV COMPLETO, II -  Ta bela  de empreendimentos
pa ss íveis  de EIV SIMPLIFICADO, III -  Infra ções  e pena lida des  e IV -  Documenta çã o ex igida .

Da s  Responsa bilida des : Do Profiss iona l e da  Empresa ; Do Proprietá rio.

DO ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA: Da  obriga torieda de do EIV; Seçã o I -  Da  ela bora çã o e
a presenta çã o do EIV; Seçã o II -  Da  Aprova çã o do EIV; Seçã o III -  Da  Comissã o de Ava lia çã o de
Empreendimentos  e Ativ ida des  de Impa cto; Seçã o IV -  Da s  Medida s  Via biliza dora s , Mitiga dora s  e
Compensa tória s .

Art.02 

Art.03

Ca p. II

Ca p. III 

VISÃO GERAL DAS ALTERAÇÕES
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TABELA DE ATIVIDADES 
E EMPREENDIMENTOS 

DE IMPACTO PASSÍVEIS DE 
EIV COMPLETO

 

Verde - novo
Azul - alteração

Adaptado do Anexo I, 
da Lei anterior
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PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO I



 

TABELA DE ATIVIDADES 
E EMPREENDIMENTOS 

DE IMPACTO PASSÍVEIS DE 
EIV COMPLETO

Verde - novo
Azul - alteração

Adaptado do Anexo I, 
da Lei anterior
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PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO I



TABELA DE ATIVIDADES 
E EMPREENDIMENTOS 

DE IMPACTO PASSÍVEIS DE 
EIV COMPLETO

Verde - novo
Azul - alteração

Adaptado do Anexo I, 
da Lei anterior
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PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO I



TABELA DE ATIVIDADES 
E EMPREENDIMENTOS 

DE IMPACTO PASSÍVEIS DE 
EIV COMPLETO

Verde - novo
Azul - alteração

Adaptado do Anexo I, 
da Lei anterior
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PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO I

 



Criado a partir da
subdivisão do Anexo I

da Lei anterior

TABELA DE ATIVIDADES 
E EMPREENDIMENTOS 

DE IMPACTO PASSÍVEIS DE 
EIV SIMPLIFICADO

Verde - novo
Azul - alteração

PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO II
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Criado a partir da
subdivisão do Anexo I

da Lei anterior

TABELA DE ATIVIDADES 
E EMPREENDIMENTOS 

DE IMPACTO PASSÍVEIS DE 
EIV SIMPLIFICADO

Verde - novo
Azul - alteração

PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO II

Secretaria de Ordenamento 
Territorial e Habitação 

SO RTEH



DEFINIÇÃO DE 
PARÂMETROS 

PARA APLICAÇÃO 
DE MULTAS 

NOVO

 

PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO III
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DEFINIÇÃO DE 
PARÂMETROS 

PARA APLICAÇÃO 
DE MULTAS 

NOVO

PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO III
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DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA
EXIGIDA PARA ABERTURA DE

PROCESSO DE APROVAÇÃO DE
ESTUDO DE IMPACTO DE

VIZINHANÇA - EIV

NOVO

PRINCIPAIS 
ALTERAÇÕES

ANEXO IV
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obrigada!
Envie suas propostas para análise da possibilidade de inclusão na alteração 
da Lei que será encaminhada para a Câmara Municipal de Betim

Prazo: até as 12h do dia 13/04/2023 (quinta-feira)

Parcelamento: urbano.sorteh@gmail.com
REURB: regularizacao.sorteh@gmail.com
EIV: seiv.sorteh@gmail.com




